ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES - ASSECIVIL 
CNPJ/MF nº 29.218.677/0001-82

Registro n°667582 

4º Registro de Pessoas Jurídicas de São Paulo

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2018

Instalação: Aos 30 de outubro de dois mil e dezoito, às 10:30 horas, em segunda convocação, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1455, 17º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, atendendo ao Edital de Convocação, compareceram os associados da ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES – ASSECIVIL (“Associação”), conforme registrados na lista de presença anexa à presente ata.
Presidente e secretário. Presidente: Sr. Gianluca Pagano. Secretário: Caio Augusto Tognini Parolo.
Convocação e ordem do dia. O edital de convocação foi disponibilizado aos associados, afixado na sede da Associação com 10 (dez) dias de antecedência da presente assembleia, em observância às disposições do Estatuto Social da Associação com a seguinte ordem do dia: em assembleia geral ordinária: (i) Deliberar sobre as contas apresentadas pela Diretoria e o balanço patrimonial da Associação relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017; e, em assembleia geral extraordinária: (ii) Deliberar sobre a alteração do objeto social e de outras cláusulas do estatuto social da Associação, assim como sobre a consolidação do estatuto social da Associação, se aprovadas as modificações propostas.

Deliberações. Examinadas as matérias constantes da ordem do dia, a totalidade dos associados presentes, conforme lista de presença anexa à presente ata, sem quaisquer ressalvas ou restrições:
Em assembleia geral ordinária:

(i) Aprovou as contas apresentadas pela Diretoria em sua integralidade, bem como o balanço patrimonial da Associação referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017; e

Em assembleia geral extraordinária:

(ii) Aprovou a alteração do Estatuto Social da Associação, nos seguintes termos: 
(a) alteração do Art. 2º e do parágrafo único do Art. 3º, para ampliar o seu escopo de atuação a outros setores e permitir sua atuação em todo o território nacional; 
(b) alteração do art. 13 alínea a, e do art. 17, alínea g, para ajustar os poderes do conselho e da assembleia geral;

(c) alteração do parágrafo 4º do art. 4º, de modo a ajustar o procedimento para adesão à Associação; 
(d) alteração do art. 17, alínea d para esclarecer a abrangência dos poderes do Conselho Deliberativo; e 
(d) a consolidação do Estatuto Social da Associação, o qual passará a viger conforme anexo à presente ata.
Conclusão e encerramento. Após os debates acima o Sr. Presidente encerrou os trabalhos e determinou que fosse lavrada a presente ata. Após breve suspensão dos trabalhos, a ata foi lida e aprovada pelos presentes na forma acima. Presidente: Gianluca Pagano. Secretário: Caio Augusto Tognini Parolo. 

São Paulo, 30 de outubro de 2018.
Mesa:
	____________________________________
Gianluca Pagano 
Presidente
	____________________________________
Caio Augusto Tognini Parolo
Secretário
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ANEXO I

LISTA DE PRESENÇA

	Nome
	RG
	CPF
	Assinatura

	Gianluca Pagano
	17.711.211-6
	180.455.978-44
	

	Deise Fischetti Delgatto
	5.087.901-7
	530.495.008-91
	

	Caio Augusto Tognini Parolo 
	20.027.114-3
	264.337.058-98
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ANEXO II

ESTATUTO SOCIAL DA
ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES - ASSECIVIL
I – DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE E DURAÇÃO
Art. 1° - A Associação de Defesa dos Direitos dos Consumidores - ASSECIVIL, doravante denominada simplesmente Associação, é uma associação civil de finalidade social, sem fins lucrativos, apartidária, regida pela legislação vigente e pelo presente Estatuto, constituída por prazo indeterminado, que tem por finalidade a defesa dos direitos do consumidor e do exercício da cidadania em diversas áreas.
Parágrafo único - A Associação terá sua sede na Rua Oscar Freire, n° 2.617, 3o andar Conjunto 307, Pinheiros, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05409-012.

II – MISSÃO E OBJETIVOS
Art. 2° - A Associação tem como missão promover a defesa dos consumidores e cidadãos de forma ampla, oferecendo aos seus associados serviços de identificação e resgate de créditos provenientes de pagamentos indevidos feitos a concessionárias de saneamento e a outras entidades, públicas ou privadas, no território nacional.

Parágrafo único – Para a consecução dos seus objetivos a Associação poderá representar seus associados em relações jurídicas ou administrativas de qualquer espécie, perante concessionárias de serviços públicos, inclusive os de natureza essencial, como o fornecimento de água, energia elétrica e gás, bem como perante instituições financeiras, securitárias, bancárias, pessoas jurídicas de qualquer natureza, sejam privadas, de economia mista, empresas, empresas públicas, inclusive as de capitais estrangeiros, grupos econômicos, incluindo suas subsidiárias, empresas coligadas e holdings e, com o Poder Público ou seus agentes incluindo a administração pública direta, indiretas, agências reguladoras ou qualquer outro ente de natureza pública, bem como as relações de natureza tributária, no território nacional. A associação poderá representar seus associados na defesa dos seus interesses, inclusive mediante atuação junto aos órgãos públicos, mediante a formulação de requerimentos coletivos administrativos ou, ainda, mediante a propositura de ações coletivas na forma da lei. 
Art. 3° - Para cumprir seus objetivos, a Associação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, não fará qualquer discriminação de raça, cor, nacionalidade, classe social, gênero ou religião, podendo desenvolver todas as atividades necessárias à consecução do objetivo acima descrito.
Parágrafo único - Para cumprir suas finalidades sociais, a Associação se organizará em tantas unidades quantas se fizerem necessárias, no território nacional, as quais funcionarão mediante delegação expressa da matriz, e se regerão pelas disposições contidas neste estatuto e, ainda, por um regimento interno aprovado pela Assembleia Geral.

III – ASSOCIADOS: DIREITOS E DEVERES

Art. 4° - O quadro de associados da Associação compõe-se de associados fundadores e associados colaboradores.

Parágrafo primeiro – Os associados fundadores são as seguintes pessoas, que participaram da Assembleia Geral de Fundação da Associação: 
a) Gianluca Pagano, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG n° 17.711.211-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 180.455.978-44, residente e domiciliado na Rua Paes Leme, n° 215, ap. 2705 terra, Pinheiros, São Paulo, SP, CEP 05424-150;

b) Deise Fischetti Delgatto, brasileira, viúva, aposentada, portadora da cédula de identidade RG n° 5.087.901-7 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n° 530.495.008-91, residente e domiciliada na Av. Portugal, n° 474, ap.61, São Paulo, SP, CEP 04559-001; e

c) Caio Augusto Tognini Parolo, brasileiro, separado judicialmente, Administrador, portador da cédula de identidade RG n° 20.027.114-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 264.337.058-98, residente e domiciliado na Rua Monte Alegre, nº 187, apto. 102, Perdizes, São Paulo, SP, CEP 05014-000.

Parágrafo segundo - Os associados colaboradores são todas pessoas físicas e jurídicas que se associam à Associação, mediante a assinatura de termo de adesão à Associação (“Termo de Adesão”), cujo modelo integra o presente. 
Parágrafo terceiro – A adesão poderá ser realizada eletronicamente, mediante assinatura do Termo de Adesão online, disponível no site da Associação.
Parágrafo quarto - associar-se as pessoas físicas maiores de 18 (dezoito) anos, independente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou crença religiosa, ou pessoas jurídicas de qualquer natureza, sendo certo que para seu ingresso, o interessado deverá assinar o Termo de Adesão na secretaria da entidade ou digitalmente por meio de confirmação eletrônica no site da Associação. Sua inscrição será submetida à Diretoria, e, uma vez aprovada, terá seu nome lançado no livro de associados, com indicação de seu número de matrícula, devendo: (i) apresentar a cédula de identidade ou instrumento de constituição devidamente registrado; e (ii) concordar com o presente Estatuto e os termos aqui definidos.

Art. 5° - Qualquer associado colaborador tem os seguintes direitos:

a) Participar com direito a voto nas Assembleias Gerais;
b) Usufruir os benefícios oferecidos pela Associação; e
c) Receber publicações oficiais e correspondências via e-mail enviada pela Associação, quando necessário, nos termos do Estatuto.

Parágrafo único - É direito de qualquer associado retirar-se do quadro social, quando julgar necessário, protocolando seu pedido junto à Secretaria da Associação, desde que não esteja em débito com suas obrigações associativas.

Art. 6° - Qualquer associado fundador tem os seguintes direitos adicionais, não conferidos aos demais associados:

a) Requerer convocação de Assembleia Geral; 
b) Vetar as deliberações relativas a alterações no estatuto social da Associação; e
c) Eleger membro do Conselho Deliberativo; 
Art. 7° - São deveres de todos os associados:

a) Concorrer para o fortalecimento da Associação e cooperar para o cumprimento dos objetivos previsto no presente Estatuto;

b) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e as disposições aqui definidas;
c) Respeitar e cumprir as decisões da Assembleia Geral;

d) Defender o patrimônio e os interesses da Associação;

e) Zelar pelo bom nome da Associação;

f) Denunciar qualquer irregularidade verificada dentro da Associação, para que a Assembleia Geral tome as providências; e
g) Pagar pontualmente sua anuidade e demais taxas e contribuições que venham a ser instituídas, se aplicável.

Art. 8º - O não cumprimento dos compromissos financeiros implica na cessação dos direitos sociais e a consequente suspensão de todos os serviços prestados pela Associação ao associado inadimplente e sua exclusão do quadro social da Associação.
Art. 9º - Os associados não respondem de nenhuma forma pelas obrigações da Associação ou por atos praticados por seus dirigentes.

Art. 10 – O associado poderá ser excluído quando:

a) Infringir as disposições estatutárias, regimentos ou qualquer decisão dos órgãos da Associação;

b) Deixar de cumprir qualquer de seus deveres;

c) Praticar conduta duvidosa, mediante prática de atos ilícitos ou imorais;

d) Praticar atividades contrárias às decisões das Assembleias Gerais;

e) Praticar qualquer ato prejudicial ao patrimônio ou à imagem da organização; e
f) Não pagar a anuidade.

Parágrafo primeiro – A decisão de exclusão de associado deverá ser motivada e deliberada em reunião do Conselho Deliberativo convocada para este fim, lhe sendo assegurado o direito da ampla defesa, nos termos do art. 57 do Código Civil, na forma abaixo.
Parágrafo segundo – Definida a justa causa em Reunião do Conselho Deliberativo, o associado será devidamente notificado dos fatos a ele imputados, através de notificação extrajudicial, para que apresente sua defesa ao Conselho Deliberativo, no prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da comunicação.

Parágrafo terceiro – Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da apresentação de defesa, a exclusão será decidida em Reunião do Conselho Deliberativo, por maioria simples de votos dos conselheiros presentes.
Parágrafo quarto – Da decisão do Conselho Deliberativo mencionada no item acima, caberá interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias contados da data da reunião que decidiu pela exclusão. Após o decurso do prazo, o recurso será analisado em Reunião do Conselho Deliberativo, por maioria simples de votos dos conselheiros presentes.

Parágrafo quinto - Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, o associado não terá direito e pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que título for, não o isentando de responsabilidade criminal sobre atos em qualquer exercício.

IV – ORGANIZAÇÃO

Art. 11 – São órgãos da Associação.

a) Assembleia Geral; 
b) Conselho Deliberativo; e

c) Diretoria Executiva. 
Assembleia Geral

Art. 12 – A Assembleia Geral é constituída pelos associados fundadores e colaboradores, e é o órgão deliberativo supremo da Associação. 
Parágrafo primeiro - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á uma vez por ano, convocada pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou por 1/5 (um quinto) dos associados mediante edital fixado na sede social da Associação, com antecedência mínima de 10 (dez) dias de sua realização, onde constará: local, dia, mês, ano, hora da primeira e segunda chamada, ordem do dia, e o nome de quem a convocou, para aprovar as contas da Associação e deliberar sobre o balanço patrimonial relativos ao exercício anterior.
Parágrafo segundo - Quando a Assembleia Geral for convocada pelos associados, deverá o Presidente do Conselho Deliberativo convocá-la no prazo de 3 (três) dias, contados da data entrega do requerimento, que deverá ser encaminhado através de notificação extrajudicial. 

Parágrafo terceiro - Serão tomadas por escrutínio secreto as deliberações que envolvam eleições do Conselho Deliberativo, bem como o julgamento dos atos da diretoria quanto à aplicação de penalidades.

Art. 13 – Compete à Assembleia Geral:
a) Eleger e destituir os membros do Conselho Deliberativo, e destitui os membros da Diretoria, por proposta do Conselho Deliberativo, quando convocada com essa finalidade, observado o disposto no Art. 6° do presente Estatuto Social; e
b) Deliberar sobre alterações ao Estatuto, desde que convocada com essa finalidade.
Parágrafo primeiro – A Assembleia será presidida pelo Presidente do Conselho Deliberativo, pelo Diretor Presidente ou por outro Diretor por ele designado, cabendo-lhe, em qualquer hipótese, indicar o secretário dos trabalhos. 

Parágrafo segundo – Para as deliberações referentes à alteração do Estatuto Social, em primeira convocação, é exigido o voto afirmativo 75% (setenta e cinco por cento) dos associados presentes na Assembleia especialmente convocada para este fim. Em segunda convocação, é exigido o voto afirmativo de maioria dos associados presentes na Assembleia.
Parágrafo terceiro – As deliberações referentes à alteração do Estatuto Social da Associação e à destituição dos administradores ficarão sujeitas ao poder de veto fundamentado dos Associados Fundadores. 

Parágrafo quarto – As deliberações referentes às demais matérias serão sujeitas ao voto afirmativo da maioria dos associados presentes na Assembleia.

Art. 14 – Compete ao Presidente da Assembleia dirigir e manter a ordem dos trabalhos, decidir o empate das votações nominais e proclamar as decisões do plenário.

Art. 15 – Fica ajustado desde já que os Associados Fundadores terão veto nas deliberações relacionadas a eleições e destituições dos membros do Conselho Deliberativo.

Conselho Deliberativo

Art. 16 – O Conselho Deliberativo é composto por 1 (um) Presidente e no máximo de 10 conselheiros, eleitos entre os associados fundadores e colaboradores para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição.

Parágrafo primeiro – São membros do Conselho Deliberativo:

a) Gianluca Pagano, acima qualificado, na qualidade de Presidente do Conselho Deliberativo;

b) Deise Fischetti Delgatto, acima qualificada; e
c) Caio Augusto Tognini Parolo, acima qualificado.
Parágrafo segundo – Qualquer pessoa associada que esteja em dia com suas obrigações sociais poderá se candidatar a uma vaga no Conselho Deliberativo para o cargo de Conselheiro.
Art. 17 – Compete ao Conselho Deliberativo:

a) Cumprir todas as exigências estabelecidas por Lei e pelo Estatuto;

b) Zelar pelo prestígio da Associação, sugerindo medidas que a resguardem;

d) Traçar políticas e diretrizes de ação da Associação e zelar pela realização de seus objetivos, inclusive mediante a aprovação das ações administrativas ou judiciais a serem propostas pela Associação na defesa dos interesses dos seus associados;

e) Decidir sobre a filiação a instituições, organizações ou pessoas físicas;

f) Deliberar sobre a implementação e determinar os valores a serem cobrados dos associados a título de taxa de adesão e anuidade;
g) Eleger e propor a destituição dos membros da Diretoria Executiva;

h) Adotar práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo decisório;

i) Deliberar sobre a contratação ou a rescisão de contratos envolvendo parceiros estratégicos que possam de qualquer forma agregar ou contribuir para a realização dos objetivos da Associação;

j) A gerência e a administração da base de dados da Associação, podendo decidir por transferi-la a parceiros observando os direitos do consumidor, de imagem, e a lei geral de proteção de dados, desde que sempre em benefício dos próprios associados;

k) Determinar, se julgar necessária, a contratação de auditoria independente para exame das contas da entidade;

l) Advertir e suspender associados;

m) Decidir sobre a cobrança de taxa para realização de serviços em benefício dos associados;

n) Acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária, as contas e o movimento financeiro e contábil da Associação;

o) Deliberar sobre a destinação da receita auferida pela Associação, com base em proposta apresentada pela Diretoria Executiva; 

p) Opinar sobre qualquer assunto de relevância, inclusive aqueles que, a juízo do Conselho Deliberativo, devam ser submetidos à Assembleia Geral;
q) A pedido da Diretoria, elaborar pareceres, contratos, petições ou qualquer outro documento que se faça necessário; e
r) Participar e opinar sobre estratégias jurídicas da Associação, quando solicitado pela Diretoria.

Art. 18 – O Conselho Deliberativo reúne-se pelo menos 1 (uma) vez por ano. Qualquer de seus membros pode convocar reunião extraordinária, mediante envio de correspondência eletrônica deixando clara a sua finalidade em convocação, e suas deliberações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Conselheiros presentes.

Parágrafo único – Os Conselheiros poderão participar das Reuniões do Conselho Deliberativo eletronicamente, por videoconferência.

Art. 19 – Os membros do Conselho Deliberativo não perceberão nenhum tipo de remuneração, de qualquer espécie ou natureza, pelas atividades exercidas na Associação.

Diretoria Executiva
Art. 20 – A Diretoria Executiva será composta por 1 (um) ou mais diretores, sendo um Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação específica, eleitos e destituídos pela maioria simples dos membros do Conselho Deliberativo em reunião convocada para tanto.
Parágrafo único - Os membros da Diretoria Executiva não perceberão nenhum tipo de remuneração, de qualquer espécie ou natureza, pelas atividades exercidas na Associação.

Art. 21 - Compete à Diretoria:

a) Representar a Associação nos convênios de caráter técnico ou financeiros, nas contratações de aluguéis, prestação de serviços e aquisição de produtos necessários para o desempenho das atividades da entidade e assinatura de qualquer tipo de contrato;

b) Representar a Associação perante Repartições Pública Federais, Estaduais, Municipais e Autárquicas em geral, Entidades Paraestatais e Juntas Comerciais, Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, Cartório de Registro Geral de Imóveis, podendo para esse fim, assinar e requerer o que necessário for para atuar na legalização/regularização da instituição, junto aos órgãos competentes, em Especial perante a União, Estado e Municípios, seus órgãos, departamentos, secretarias e onde se fizer necessário, Receita Federal, Ministério da Fazenda, INSS, Delegacia da Polícia Federal, Corpo de Bombeiros, e outros órgãos que se fizerem necessários, preencher formulários e requerimentos, apresentar provas, cumprir exigências, juntar e retirar documentos, prestar esclarecimentos verbais ou escritos, requerer e pagar guias, taxas e custas, receber citações, recorrer administrativa e judicialmente, requerer, alegar, defender os direitos e interesses da instituição;

c) Representar a Associação em juízo e fora dele, principalmente na esfera administrativa, junto a qualquer ente, mesmo que aqui não expressamente mencionado, seja ligado ao Poder Público, através da administração direta e indireta, bem como agências reguladoras, empresas particulares e pessoas físicas. Podendo constituir e desconstituir advogados com cláusula “ad judicia et extra” e “extrajudicia”,podendo concorda, discordar, transigir, fazer acordos e homologações, assinando os termos competentes, notificações extrajudiciais, prestar declarações e afirmações, dar e receber quitação, juntar e retirar documentos, dar os competentes recibos, oferecer defesa, excepcionar, impugnar, reconvir, interpor recursos em geral no que digam respeito a quaisquer autos de infração, administrativos ou judiciais, requerer arquivamento ou desarquivamento de processos bem como restituição de autos. Com a autorização do Conselho Deliberativo, estes poderes poderão ser substabelecidos no todo ou em parte com ou sem reserva de poderes;

d) Representar a Associação perante estabelecimentos bancários e/ou creditícios, em qualquer agência ou filial, podendo abrir e encerrar contas, depositar e sacar quantias, emitir e endossar cheques, requisitar talonários e extratos bancários bem como cartões magnéticos, cadastrar ou alterar senhas, proceder cadastramentos ou recadastramentos, contratar empréstimos, fazer investimentos e contratação de câmbio;
e) Gerenciar a Associação e supervisionar seus funcionários, instalações, equipamentos e patrimônio; e
f) Encaminhar o balanço anual para a apreciação do Conselho Deliberativo e da Assembleia Geral.
Art. 22 - A Associação será devidamente representada pela assinatura isolada de um Diretor, eleito na forma do Artigo 20 acima, ou por um procurador devidamente constituído por instrumento de mandato contendo poderes específicos e prazo não superior a 1 (um) ano, exceto para os mandatos para fins judiciais, que poderão ter prazo indeterminado. 

V – PATRIMÔNIO, RECEITA, ORÇAMENTO E EXERCÍCIO FINANCEIRO

Art. 23 - O patrimônio da Associação será constituído e mantido por: 

a) Contribuições anuais dos associados colaboradores, se aplicável; e

b) Doações, legados, bens, direitos e valores adquiridos, e suas possíveis rendas e, ainda, pela arrecadação dos valores obtidos através dos procedimentos de ressarcimento dos valores pagos indevidamente a concessionárias de serviços públicos.
Art. 24 - As receitas da Associação poderão ser utilizadas para reembolsar total ou parcialmente os valores investidos pelos associados ou ser doadas a instituições ou fundações nacionais ou internacionais que defendam os mesmos objetivos que a Associação, ficando a decisão a respeito da destinação dos excedentes de receita a cargo do Conselho Deliberativo e nos termos do que determina o Estatuto.
Art. 25 – Os bens e recursos da Associação serão utilizados exclusivamente na realização de seus objetivos, seja por intermédio de suas próprias atividades, seja por intermédio de outras organizações nacionais ou estrangeiras, podendo inclusive importar produtos.

VI – LIVROS E REGISTROS

Art. 26 – A Associação manterá livros e registros contábeis corretos e completos, além das atas de reuniões da Diretoria e Conselho Deliberativo, mantendo também em sua sede o registro de nomes, endereço e número de matrícula dos associados. Todos os livros e registro da Associação poderão ser examinados por qualquer membro, ou por seus representantes ou procuradores, com qualquer finalidade durante o horário comercial.

VII – DISSOLUÇÃO
Art. 28 – A Associação será dissolvida e liquidada nos casos previstos em lei ou pelo voto unânime dos associados fundadores, reunidos em Assembleia Geral Extraordinária especificamente convocada para este fim.
Parágrafo único – Em caso de dissolução da Associação, o patrimônio líquido final apurado será destinado a uma entidade de fins não econômicos, instituição municipal, estadual ou federal de fins idênticos ou semelhantes ao da Associação, por deliberação dos associados.
Art. 29 – No caso de falecimento, declaração de incapacidade ou outro motivo que afaste definitivamente algum Associado Fundador, a Associação não se dissolverá, prosseguindo nela herdeiro legítimo do Associado Fundador afastado.
VIII – DO EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 30 – O exercício financeiro começa dia 1° de janeiro e termina até o dia 31 de dezembro, e até o dia 15 de abril de cada ano deve ser aprovado o orçamento relativo ao próximo exercício financeiro.

IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31 – Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir todas e quaisquer questões referentes ao presente instrumento.
Gianluca Pagano

Diretor Presidente
